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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

 
Diferença entre Compreensão e Interpretação

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
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 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

 ▸ Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente 
escrito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos 

públicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com ou-
tros textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto 
faz referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já 
existente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, 
no jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.
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CONJUNTOS E SUAS OPERAÇÕES, DIAGRAMAS

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da 
vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, 
formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para 
uma festa, ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos 
de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de 
elementos, e para representar um conjunto, usamos geralmente 
uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
Enumerando todos os elementos do conjunto
S={1, 3, 5, 7, 9}

Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as 
propriedades dos elementos

 B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação 
gráfica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, 
utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as 
interseções e uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
A é subconjunto de B ou A é parte de B
A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 

B, escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou 
repetição dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = 
B = C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
 ▪ Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalidade.
 ▪ Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
 ▪ Finito: quando é possível enumerar todos os seus 

elementos 
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 ▪ Singular: quando é formado por um único elemento 
Vazio: quando não tem elementos, representados por S = 

∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode 

ser um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três 
propriedades principais:

Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é 
subconjunto dele mesmo.

Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos 

elementos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)

Exemplos práticos

1. (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) 
Em um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 
são carecas. Homens altos e barbados que não são carecas são 
seis. Todos homens altos que são carecas, são também barbados. 
Sabe-se que existem 5 homens que são altos e não são barbados 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são barbados 
e não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens 
que são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre todos 
esses homens, o número de barbados que não são altos, mas são 
carecas é igual a

(A) 4.
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PRINCÍPIOS BÁSICOS DO DIREITO PENAL

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamen-
to jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. 
Dentro desse contexto, os princípios do Direito Penal desempe-
nham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que 
limitam o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fun-
damentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas orientam 
a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram 
que o exercício do poder punitivo seja conduzido de maneira jus-
ta, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para 
a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento 
tem como objetivo explorar esses princípios, destacando sua 
importância e os diferentes aspectos que os compõem, propor-
cionando uma visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e 
as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

 ▸  Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código 
Penal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei an-
terior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em 
outras palavras, para que uma conduta seja considerada crime e 
para que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma 
lei anterior que assim o determine.

Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, en-

tendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, pode 
definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que 
nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas 
administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. 
A reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades 
individuais, garantindo que apenas leis criadas através do pro-
cesso legislativo democrático possam restringir a liberdade dos 
cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritá-
ria entende que, apesar de serem infrações de menor potencial 
ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva le-
gal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com base em uma 
lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas 
às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do 
agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o tratamen-
to ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram 
crimes, mas que possuem doenças mentais que os tornam inca-
pazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao 

exigir que a lei que define um crime e comina a pena correspon-
dente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma 
pessoa só pode ser punida por uma conduta que era proibida 
por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse 
subprincípio impede a retroatividade da lei penal em desfavor do 
réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por condutas 
que, no momento em que foram realizadas, não eram conside-
radas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situa-
ção hipotética em que uma nova lei torna crime a ação de beber 
cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas 
que consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser punidas; 
aqueles que beberam antes da vigência da lei não poderão ser 
penalizados, pois o princípio da anterioridade impede a aplica-
ção retroativa da lei penal.

 ▸ Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídicas 
de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a cria-
ção de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam 
ser aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, 
violando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também 
restringe o uso de normas penais em branco, que exigem um 
complemento normativo para terem eficácia, assegurando que 
tais normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem cla-
ramente especificadas.

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais impor-
tantes garantidores das liberdades individuais no Direito Penal, 
funcionando como uma proteção essencial contra o abuso do 
poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o campo de 
atuação do Direito Penal, mas também assegura que a criação e 
a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma justa, pre-
visível e democrática.
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 ▸  Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e 

justa, ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua 
clareza, previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são 
essenciais para garantir que a legislação penal seja interpretada 
e aplicada de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos 
indivíduos e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais 
atributos da lei penal incluem:

Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada em 

um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso exclui 
a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais servi-
rem como base para a criminalização de condutas. A exigência 
de uma lei escrita garante que as normas penais sejam claras e 
publicamente conhecidas, o que é fundamental para a previsibi-
lidade do sistema jurídico.

 ▪  Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de 
que todas as definições criminais e sanções estejam clara-
mente expressas em textos legais formalmente aprovados.

Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplica-
da de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

 ▪  Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito de 
forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de 
homicídio no artigo 121 do Código Penal, que define clara-
mente a conduta de “matar alguém”.

Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficiente-

mente específica para que se evite uma aplicação genérica ou 
extensiva que possa englobar condutas não previstas explicita-
mente. A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada 
ao princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

 ▪  Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 do 
Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são for-
muladas de maneira a evitar interpretações que poderiam 
incluir condutas que não foram especificamente descritas 
pelo legislador.

Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o 

Direito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio 
da última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. 
A necessidade da norma penal assegura que o Estado só interve-
nha na esfera individual quando não houver outros meios menos 
severos para proteger os interesses da sociedade.

 ▪  Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma 

conduta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, 
como o Direito Civil ou Administrativo, não forem suficientes 
para prevenir ou remediar a conduta danosa.

 ▸ Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser apli-

cada a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar 
o réu. Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por 
atos que, no momento de sua prática, não eram considerados 
crimes.

 ▪  Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes 
da lei entrar em vigor.
Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, ne-

cessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia dos 
direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do Direito 
Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e inter-
pretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar o 
poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

 ▸ Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental no 

Direito Penal que assegura que as normas penais não possam ser 
aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. Esse 
princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Constituição 
Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os cidadãos de 
mudanças legais que possam incriminar condutas anteriormente 
lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

 ▸ Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado 

na ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas 
legítimas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam 
organizar suas vidas e ações com base nas leis vigentes no mo-
mento em que agem, sem o temor de que uma nova lei venha 
posteriormente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas 
aplicáveis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder puni-
tivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por um 
comportamento que, quando realizado, não era considerado 
ilícito. Além disso, protege os indivíduos contra a aplicação de 
penas mais severas do que as previstas na época do cometimen-
to do crime.

Exceção: Retroatividade da Lei Penal Mais Benéfica
Embora a regra geral seja a irretroatividade da lei penal, há 

uma exceção importante: a retroatividade da lei penal mais be-
néfica. De acordo com a mesma disposição constitucional que 
consagra a irretroatividade, uma lei penal nova que seja mais 
favorável ao réu pode retroagir e ser aplicada a fatos ocorridos 
antes de sua vigência.

 ▪  Exemplo: Se uma lei nova reduz a pena para determina-
do crime, os indivíduos que cometeram esse crime antes da 
nova lei podem se beneficiar da redução da pena, mesmo 
que já tenham sido condenados. Isso reflete o princípio da 
humanidade das penas e a ideia de que o Direito Penal deve 
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INQUÉRITO POLICIAL: HISTÓRICO, NATUREZA, CONCEI-
TO, FINALIDADE, CARACTERÍSTICAS, FUNDAMENTO, 
TITULARIDADE, GRAU DE COGNIÇÃO, VALOR PROBA-
TÓRIOFORMAS DE INSTAURAÇÃO, NOTITIA CRIMINIS, 
DELATIO CRIMINIS, PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS, 
INDICIAMENTO, GARANTIAS DO INVESTIGADO E 
CONCLUSÃO

 ▸  Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia ju-
diciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
-se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da con-
vicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, servir 
o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constitu-
ídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para 
a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se ini-
cia pela acusação”.

 ▸  Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento perse-

cutório administrativo. É também um procedimento inquisitório, 
pois traz como característica da inquisição a ausência de contra-
ditório e ampla defesa; informativo, pois sua essência é de reunir 
e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justa-
mente preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio 
ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparató-
rio realizado pela autoridade policial, cerrado em um grupamento 
de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas 
e colheita de dados de informações quanto à autoria e materia-
lidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a 
ingressar em juízo. 

 ▸  Características
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 
Federal): a presidência do inquérito fica a cargo da autori-
dade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, 
para a realização das diligências, é auxiliado por investigado-
res de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com 
o art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.830/2013, “ao delegado de polí-
cia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da 
investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro 
procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apu-
ração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das 
infrações penais”.
A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, 

§ 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se a apurar as infra-
ções penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União ou de suas entidades autár-
quicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja 
prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. Cabe, dessa 
forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competên-
cia da Justiça Federal, bem como os crimes eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis 
(de cada Estado), dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mi-
litares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por 
autoridade de carreira pressupõe que sejam concursados, não 
sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, sem 
concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as 
investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 8.625/93) e até 
instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. 
Contudo, se instaurado inquérito no âmbito da Polícia Civil, a pre-
sidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese 
alguma, a órgão do Ministério Público.

O fato de determinado promotor de justiça acompanhar as 
investigações do inquérito não o impede de propor a ação pe-
nal, não sendo considerado, por tal razão, suspeito ou impedido. 
Nesse sentido, a Súmula n. 234 do Superior Tribunal de Justiça: 
“a participação de membro do Ministério Público na fase investi-
gativa criminal não acarreta seu impedimento ou suspeição para 
o oferecimento da denúncia.

Quando ocorrer crime militar, será instaurado inquérito poli-
cial militar, de responsabilidade da própria Polícia Militar ou das 
Forças Armadas (dependendo do autor da infração). Igualmente 
não será instaurado inquérito policial, quando for cometido 
crime por membro do Ministério Público ou juiz de direito, hipó-
teses em que a investigação ficará a cargo da própria chefia da 
Instituição ou do Judiciário.
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b) Caráter inquisitivo: o inquérito é um procedimento in-
vestigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do 
contraditório que, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quan-
do já formalizada uma acusação admitida pelo Estado-juiz. 
Assim, inexiste nulidade do interrogatório policial por 
ausência do acompanhamento do paciente por um advoga-
do, sendo que esta Corte acumula julgados no sentido da 
prescindibilidade da presença de um defensor por ocasião 
do interrogatório havido na esfera policial, por se tratar o 
inquérito de procedimento administrativo, de cunho emi-
nentemente inquisitivo, distinto dos atos processuais 
praticados em juízo.
Apesar do caráter inquisitivo, que torna desnecessário à 

autoridade policial intimar o investigado das provas produ-
zidas para que possa rebatêlas, é possível que ele proponha 
diligências à autoridade ou apresente documentos que entenda 
pertinentes, cabendo à autoridade decidir acerca da realização 
da diligência solicitada ou juntada do documento. A lei faculta, 
ainda, a apresentação durante a investigação, por parte do ad-
vogado do investigado, de quesitos relacionados à realização de 
prova pericial (art. 7º, XXI, a, da Lei n. 8.906/94).

A própria vítima da infração penal também possui esse di-
reito de requerer diligências. Com efeito, estabelece o art. 14 do 
Código de Processo Penal que “o ofendido, ou seu representan-
te, e o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que será 
realizada, ou não, a juízo da autoridade”. Em caso de indeferi-
mento, a parte poderá posteriormente requerer a providência 
ao juiz ou ao promotor de justiça, uma vez que a autoridade po-
licial é obrigada a cumprir as determinações dessas autoridades 
lançadas nos autos.

Justamente por não abrigar o contraditório é que o inquérito 
não pode constituir fonte única para a condenação, sendo sem-
pre necessária alguma prova produzida em juízo para embasar a 
procedência da ação penal. Tal entendimento, que se encontra-
va pacificado na jurisprudência, consagrou-se legalmente com o 
advento da Lei n. 11.690/2008 que conferiu nova redação ao art. 
155, caput, do Código de Processo Penal estabelecendo que “o 
juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova pro-
duzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua 
decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas”.

É evidente que o caráter inquisitivo do inquérito não torna 
possível à autoridade policial realizar diligências ilegais, como 
escutas telefônicas clandestinas, torturas para a obtenção de 
provas ou confissões, ou outras similares, sob pena de respon-
sabilização criminal e nulidade da prova obtida de forma ilícita.

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.830/2013 estabelece que o in-
quérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso 
somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior hie-
rárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo de 
interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedi-
mentos previstos em regulamento da corporação que prejudique 
a eficácia da investigação.

c) Caráter sigiloso: de acordo com o art. 20 do Código de 
Processo Penal, “a autoridade assegurará no inquérito o sigi-
lo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 

da sociedade”. Resta claro, pela leitura do dispositivo, que 
sua finalidade é a de evitar que a publicidade em relação às 
provas colhidas ou àquelas que a autoridade pretende obter 
prejudique a apuração do ilícito.
Essa norma, entretanto, perdeu parte substancial de sua 

utilidade na medida em que o art. 7º, XIV, da Lei n. 8.906/94 
(EOAB), modificado pela Lei n. 13.245/2016, estabelece o direito 
de o advogado “examinar, em qualquer instituição responsável 
por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou 
em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 
copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital”. 
Saliente-se, ademais, que a Súmula Vinculante n. 14 do Supremo 
Tribunal Federal estabelece que “é direito do defensor, no inte-
resse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado 
por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa”. Esta súmula deixa claro que 
os defensores têm direito de acesso somente às provas já do-
cumentadas, ou seja, já incorporadas aos autos. Essa mesma 
prerrogativa não existe em relação às provas em produção, como, 
por exemplo, a interceptação telefônica, pois isso, evidentemen-
te, tornaria inócua a diligência em andamento. O próprio art. 7º, 
§ 11, do Estatuto da OAB ressalva que a autoridade responsável 
pela investigação poderá delimitar o acesso do advogado aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento 
e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de 
comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade 
das diligências.  Isso porque, conforme mencionado, algumas 
diligências efetuadas durante a investigação pressupõem sigilo 
absoluto, sob pena de se frustrarem seus objetivos ou de colo-
carem em risco a segurança dos policiais nelas envolvidos, como 
ocorre nos casos de infiltração de agentes da polícia ou de inte-
ligência em tarefas de investigação de organizações criminosas 
(art. 23, caput, da Lei n. 12.850/2013) ou de interceptação tele-
fônica (art. 8º da Lei n. 9.296/96).

Constitui crime de abuso de autoridade descrito no art. 32 
da Lei n. 13.869/2019, negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimen-
to investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim 
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças 
relativas a diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível. A pena é de 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa.

Além de ter acesso aos autos, o defensor também poderá 
estar presente no interrogatório do indiciado e na produção de 
provas testemunhais. Não poderá, contudo, fazer reperguntas, 
dado ao caráter inquisitivo do inquérito. A presença do advoga-
do em tais oitivas confere maior valor aos depoimentos, pois é 
comum que os réus, após confessarem o crime perante o delega-
do, aleguem em juízo que o documento foi forjado ou que foram 
forçados a confessar. A presença do defensor no interrogatório, 
entretanto, retira a credibilidade dessas afirmações do acusado.

d) É escrito: os atos do inquérito devem ser reduzidos a ter-
mo para que haja segurança em relação ao seu conteúdo.
Segundo o art. 9º do CPP, “todas as peças do inquérito policial 

serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas 
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA DE 1988

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
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a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS, SOCIAIS, DE NACIONALI-
DADE, POLÍTICOS E DOS TRABALHADORES; REMÉDIOS 
CONSTITUCIONAIS: HABEAS CORPUS, HABEAS DATA, 
MANDADO DE SEGURANÇA, MANDADO DE INJUN-
ÇÃO E AÇÃO POPULAR

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
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CONCEITO, OBJETO E MÉTODOS DA CRIMINOLOGIA

A Criminologia é uma ciência interdisciplinar que tem como 
foco principal o estudo do crime, do criminoso, da vítima e das 
respostas sociais ao comportamento delinquente. Surgida como 
uma disciplina autônoma no final do século XIX, a Criminologia 
se diferencia de outras áreas do conhecimento, como o Direito 
Penal, ao buscar compreender as causas e os fatores que levam 
ao comportamento criminoso, ao invés de apenas estabelecer 
normas de punição. Esse campo de estudo é essencial para a 
formulação de políticas públicas eficientes e para o desenvolvi-
mento de estratégias de prevenção e controle da criminalidade.

O estudo da Criminologia é de grande importância em uma 
sociedade que lida constantemente com os desafios impostos 
pela criminalidade. Ao entender os motivos e as circunstân-
cias que levam uma pessoa a cometer um crime, é possível 
desenvolver abordagens mais humanas e eficazes para a reabili-
tação de criminosos e para a proteção das vítimas. Além disso, a 
Criminologia oferece uma análise crítica das respostas sociais ao 
crime, incluindo o funcionamento do sistema de justiça criminal, 
o papel das instituições de controle social e as políticas de segu-
rança pública.

Com uma visão abrangente e crítica, a Criminologia não se 
limita a descrever fenômenos criminais, mas busca explicá-los, 
propondo intervenções baseadas em evidências científicas. Isso 
a torna uma ferramenta indispensável para profissionais da área 
jurídica, policiais, legisladores, psicólogos, assistentes sociais e 
outros que trabalham diretamente com questões relacionadas 
ao crime e à justiça.

 ▸  Conceito de Criminologia
A Criminologia é definida como a ciência que estuda o cri-

me, o criminoso, a vítima e o controle social. Ela se propõe a 
investigar as causas, as manifestações e as consequências do 
comportamento criminoso, analisando-o sob diferentes perspec-
tivas, como a sociológica, psicológica, biológica e jurídica. Essa 
disciplina busca compreender não apenas o ato criminoso em si, 
mas também o contexto em que ele ocorre e os fatores que con-
tribuem para sua ocorrência.

 ▸ Evolução Histórica do Conceito
O conceito de Criminologia tem raízes que remontam ao sé-

culo XVIII, com o surgimento das primeiras reflexões sistemáticas 
sobre o crime e as penas, especialmente nas obras de Cesare 
Beccaria e Jeremy Bentham, precursores do pensamento crimi-
nológico. No entanto, a Criminologia como ciência autônoma 
começou a se consolidar no final do século XIX, com o trabalho de 
figuras como Cesare Lombroso, Enrico Ferri e Raffaele Garofalo, 
que são frequentemente associados à Escola Positiva.

 ▪  Cesare Lombroso, considerado o “pai da Criminologia”, in-
troduziu a ideia de que o criminoso possuía características 
físicas e psicológicas inatas que o diferenciavam dos indi-
víduos normais. Sua teoria do “criminoso nato” foi muito 
influente, embora hoje seja amplamente criticada por seu 
determinismo biológico.
 ▪  Enrico Ferri ampliou o enfoque da Criminologia ao incluir 

fatores sociais e econômicos como causas do crime, propon-
do que a criminalidade deveria ser combatida por meio de 
reformas sociais.
 ▪  Raffaele Garofalo complementou essas ideias ao introdu-

zir o conceito de “delinquente natural”, argumentando que 
certos indivíduos eram naturalmente predispostos ao crime 
devido a uma ausência de “sentimentos altruístas”.
Com o tempo, a Criminologia evoluiu para incorporar novas 

perspectivas e métodos de investigação. No século XX, o foco 
da Criminologia se ampliou para incluir não apenas o estudo 
do criminoso, mas também da vítima e da sociedade como um 
todo. As abordagens sociológicas passaram a dominar o campo, 
enfatizando a importância das condições sociais, culturais e eco-
nômicas na gênese do crime.

 ▸ Criminologia Contemporânea
Hoje, a Criminologia é uma ciência plural, que incorpora di-

ferentes correntes de pensamento. Ela pode ser abordada sob 
diversas óticas, como a Criminologia crítica, que questiona as 
bases do sistema penal e a definição de crime, propondo uma 
análise mais profunda das desigualdades sociais que influenciam 
a criminalidade. Por outro lado, a Criminologia clínica foca na 
reabilitação do criminoso, buscando compreender e tratar os fa-
tores individuais que levam ao comportamento delinquente.

O conceito de Criminologia também se estende ao estudo 
das políticas de controle social e das instituições que compõem 
o sistema de justiça criminal, como a polícia, os tribunais e as 
prisões. A Criminologia contemporânea, portanto, vai além da 
simples análise do crime, envolvendo-se na crítica e na refor-
mulação das práticas sociais e legais que moldam a resposta ao 
comportamento desviante.

 ▸ Importância do Conceito
Entender o conceito de Criminologia é fundamental para 

qualquer profissional que atua na área da segurança pública, do 
direito ou das ciências sociais, pois ele fornece a base teórica para 
a análise e a intervenção em questões relacionadas ao crime. A 
Criminologia não apenas descreve os fenômenos criminais, mas 
oferece ferramentas para sua interpretação crítica, permitindo 
que se desenvolvam estratégias mais eficazes e humanas de pre-
venção e controle da criminalidade.
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 Objeto da Criminologia
O objeto da Criminologia é amplo e abrange uma va-

riedade de elementos relacionados ao fenômeno criminal. 
Diferentemente de outras ciências, como o Direito Penal, que se 
preocupa principalmente com a definição de crimes e as penas 
aplicáveis, a Criminologia se dedica a entender o “porquê” do 
crime e “como” ele se manifesta na sociedade. Para isso, ela se 
concentra em quatro principais áreas de estudo: o crime, o crimi-
noso, a vítima e o controle social. Cada um desses elementos é 
analisado em profundidade para oferecer uma visão mais holís-
tica do comportamento criminoso e das respostas da sociedade 
a ele.

 ▸ O Crime
O crime é o ponto de partida para a Criminologia. Trata-se 

de um comportamento que viola as normas jurídicas estabele-
cidas por uma sociedade e é passível de sanção. No entanto, a 
Criminologia vai além da definição legalista e busca compreen-
der o crime como um fenômeno social, cultural e histórico. Isso 
significa que o que é considerado crime pode variar amplamente 
entre diferentes sociedades e épocas, refletindo mudanças nas 
normas sociais e nos valores culturais.

Além disso, a Criminologia estuda as causas do crime, dividi-
das tradicionalmente em três categorias principais:

 ▪  Causas biológicas: Relacionam-se a fatores genéticos ou 
fisiológicos que podem predispor um indivíduo ao compor-
tamento criminoso.
 ▪  Causas psicológicas: Incluem distúrbios de personalidade, 

traumas ou outras condições mentais que podem influenciar 
a propensão ao crime.
 ▪  Causas sociais: Envolvem o ambiente em que o indivíduo 

está inserido, como a pobreza, a educação, o desemprego e 
a influência de pares.

A análise criminológica do crime também se preocupa em 
entender as diferentes formas de criminalidade, desde crimes 
de rua até crimes de colarinho branco, cibercrimes e crimes 
organizados. Cada uma dessas modalidades apresenta caracte-
rísticas próprias que exigem abordagens específicas de estudo e 
intervenção.

 ▸ O Criminoso
Outro objeto central da Criminologia é o criminoso. A 

Criminologia busca entender os fatores que levam um indivíduo 
a cometer um crime e como esses fatores interagem entre si. Não 
se trata apenas de identificar perfis de criminosos, mas de com-
preender a complexa rede de influências biológicas, psicológicas 
e sociais que contribuem para o comportamento delinquente.

As teorias criminológicas oferecem diferentes perspectivas 
sobre a motivação para o crime. Enquanto a Escola Positiva, por 
exemplo, foca em fatores biológicos e psicológicos inatos, outras 
abordagens, como as teorias sociológicas e críticas, enfatizam a 
influência do meio social e das desigualdades estruturais.

Estudar o criminoso também envolve examinar os proces-
sos de rotulação e estigmatização. A teoria do etiquetamento, 
por exemplo, sugere que indivíduos rotulados como criminosos 
pela sociedade podem internalizar essa identidade, perpetuando 
um ciclo de criminalidade. A Criminologia crítica vai ainda mais 

longe, argumentando que o sistema de justiça criminal, muitas 
vezes, reflete e reforça as desigualdades sociais, criminalizando 
desproporcionalmente certos grupos sociais.

 ▸ A Vítima
A vítima do crime, por muito tempo negligenciada nas aná-

lises criminológicas, ganhou destaque com o desenvolvimento 
da Vitimologia, um ramo da Criminologia. A Vitimologia estuda o 
papel da vítima no processo criminal, as consequências do crime 
para ela e as formas de reparação e apoio.

O estudo da vítima inclui a análise do “perfil” da vítima, 
como certos indivíduos ou grupos podem ser mais vulneráveis 
a determinados tipos de crimes. Também investiga a chamada 
“vitimização secundária”, que ocorre quando a vítima, ao buscar 
justiça, sofre novas formas de dano, seja por parte das institui-
ções de justiça ou pela sociedade.

Além disso, a Criminologia examina as interações entre 
vítima e criminoso, considerando situações em que a vítima 
pode, consciente ou inconscientemente, ter contribuído para a 
ocorrência do crime. Este estudo é delicado, pois deve evitar a 
culpabilização da vítima enquanto busca compreender todos os 
aspectos envolvidos na dinâmica criminal.

 ▸ O Controle Social
Por fim, o controle social é outro objeto central da 

Criminologia. Ele se refere aos mecanismos, formais e informais, 
que uma sociedade emprega para regular o comportamento dos 
seus membros e prevenir a criminalidade. O controle social inclui 
tanto as instituições do sistema de justiça criminal, como a polí-
cia, os tribunais e as prisões, quanto as normas sociais e culturais 
que influenciam o comportamento individual.

A Criminologia investiga como essas instituições funcionam, 
como as leis são aplicadas e interpretadas, e como as políticas 
de segurança pública são formuladas. Também analisa os efei-
tos das políticas de controle social, como o encarceramento em 
massa, a militarização da polícia e as práticas de vigilância, sobre 
a sociedade.

Estudar o controle social é crucial para entender as formas 
como o poder é exercido e as implicações desse poder na crimi-
nalidade e na justiça social. A Criminologia crítica, em particular, 
questiona o papel das instituições de controle social na perpe-
tuação de desigualdades e na marginalização de certos grupos.

Método Da Criminologia

A criminologia é uma ciência que se dedica ao estudo do 
crime, do comportamento criminoso e das respostas sociais 
ao delito. Diferente do direito penal, que se concentra na apli-
cação da lei, a criminologia busca compreender as causas, 
consequências e a prevenção do crime. Trata-se de uma disci-
plina interdisciplinar, que combina elementos da sociologia, 
psicologia, direito, antropologia, entre outras áreas, para analisar 
de forma abrangente os fenômenos criminais.

O estudo da criminologia envolve diversas perspectivas 
teóricas e metodológicas, que variam desde abordagens empí-
ricas até análises críticas. Essa multiplicidade de enfoques torna 
a criminologia uma ciência complexa e rica, capaz de fornecer 
insights valiosos tanto para a academia quanto para as políticas 
públicas.
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NOÇÕES FUNDAMENTAIS DE MEDICINA LEGAL E SUAS 
APLICAÇÕES NA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL

Conceituação: Medicina Legal é uma especialidade 
simultaneamente médica e jurídica que faz uso da sabedoria 
técnico-científicos medicinais para a elucidação de ocorrências 
de interesse judicial. Nesta área, o profissional atuante o médico 
legista. Nas palavras de um especialista, “Medicina Legal é o 
conjunto de conhecimentos médicos e paramédicos destinados 
a servir ao Direito, cooperando na elaboração, auxiliando a 
interpretação e colaborando na execução dos dispositivos legais 
atinentes ao seu campo de ação de medicina aplicada”1.

História e evolução 
 ▪ Antiguidade: as primeiras práticas relacionadas à Medicinal 

Legal datam da Antiguidade. Na Roma Antiga, por exemplo, 
prescrevia-se a histerectomia sempre que a gestante fosse a 
óbito. Dessa prática, que era Lei na época, teria ocasionado 
o parto de Júlio César (futuro imperador). No Antigo Egito, 
as gestantes eram poupadas de suplício, e, para tal, eram 
submetidas a um exame prévio.  

 ▪ Oficialização: durante a Renascença e a Baixa Idade Média, 
a Medicina Legal recebeu a intervenção do Direito Canônico, 
e a prova médica adquiriu maior relevância. Foi na Alemanha 
que Medicina Legal teve seu real nascimento, a partir da 
Constituição do Império Germânico, que estabelecia que, 
para casos como omicidios, lesões e aborto, era obrigatória 
a realização de da perícia. Assim, Medicina Legal foi lega-
lizada em 1507, com a publicação do Código de Bamberg, 
que declarava esse ramo como ciência apta a prover provas 
técnicas de caráter medicinal para assessorar a Justiça.   

 ▪ A Medicina Legal no Brasil: os principais nomes dessa 
especialidade no nosso país são Afrânio Peixoto, Oscar Freire 
e Raimundo Nina Rodrigues.  
 ▪ Atualidade: em 2011, o Conselho Federal de Medicina 

(CFM) atualizou a denominação dessa especialidade, que, 
a partir de então, passou a constar como Medicina Legal e 
Perícias Médicas. 
 ▪ Divisões: a Medicina Legal pode ser classificada conforme 

suas subáreas, e estas, por sua vez, de acordo com o foco de 
estudo.  

1  GOMES, Hélio. MEDICINA LEGAL, p. 28. Disponível em: <:www.
historiaecultura.pro.br>. Acesso em: 30.09.2021

1. Medicina Legal Judiciária (estuda a introdução à 
Criminalística, Medicina Legal, Psiquiatria Forense, Sexologia e 
Tanatologia) 

2. Medicina Legal Social (dedica-se às áreas preventiva da 
Medicina Legal, trabalhista e securitária) 

3. Medicina Legal Profissional (preocupa-se com a atuação 
dos profissionais da medicina no que se refere à diceologia, ou 
seja, os direitos, e com a deontologia, isto é, os direitos.  

Aspecto histórico: de acordo com essa perspectiva, que 
se aprofunda nos estágios evolutivos dessa  especialidade, a 
Medicina Legal se divide em:   

 ▪  Medicina Legal Pericial: denominada, também, 
de Medicina Técnico Pericial Forense ou Legal Administrativa, 
volta-se aos serviços legispericiais da gestão jurídica; possui 
natureza legislativa e auxilia na criação e na revisão de leis 
em que se regulamentam fatos relacionados à ciência bioló-
gica ou seus análogos.  
 ▪  Medicina Legal Filosófica: dedica-se a temas relacionados 

à Moral, à Ética e à Bioética Médica.   
 ▪  Medicina Legal Doutrinária: dedica-se à discussão dos 

componentes suplementares que proveem determinados 
órgãos judiciais, nos quais se reivindicam os conhecimentos 
médicos legais.  

Perícia médico-legal: refere-se a um exame médicos por com 
a finalidade de auxiliar as autoridades (promotores, advogados, 
policiais, juízes, etc.) na dependência de sua conclusão para o 
desfecho de uma investigação. Em seu sentido mais amplo, 
a perícia médica, é ato exclusivo do médico, e pode ser 
desempenhada pelo médico civil ou militar, desde que estejam 
qualificados para tal atividade.

Objetivos da perícia-médica: definir o vínculo de causalidade 
(causa e efeito) entre:  

 ▪  doença (ou lesão) e a morte (definição da causa mortis);
 ▪  o acidente e a lesão;
 ▪  doença ou acidente e o desempenho da atividade laboral;
 ▪  doença ou sequela de acidente e a incapacidade ou invali-

dez física e/ou mental;
 ▪  doença ou acidente e sequela temporária ou permanente;
 ▪  exercício de atividade e riscos para si e para outros.

 ▪ Perícia: trata-se da pesquisa técnica em ambiente, fato 
ou estado produzida por um especialista em uma área 
específica, o perito. Consiste em análise empreendida por 
profissional especializado, com habilitação legal, destinado 
para elucidação ou averiguação de uma ocorrência e suas 
causas ou estado, alegação dos direitos ou a avaliação do 
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objeto de processo ou litígio.  

 ▪ Peritos: de origem no latim peritos, que significa experto, 
são profissionais de diversas especialidades como quími-
cos, engenheiros, contadores, artistas plásticos, entre outros. 
Esses profissionais podem ser convocados para atuar como 
perito nos âmbitos civil e penal. Diante de uma  demanda 
médica, a autoridade judiciária ou recorrerá ao especialista 
da medicina, ao legista ou ao perito médico-legal para eluci-
dação demandada. 

 ▸  Tipos de perícia  

Perícia Externa
 ▪  Perícia contra a vida;
 ▪  Perícia contra o patrimônio;
 ▪  Exame pericial em local de acidente de trânsito.

Perícia interna
 ▪  Exame de documentocospia forense (verificação de docu-

mentos autênticos, para determinação de autoria);
 ▪  Exame de informática forense;
 ▪  Exame de balística (armas de fogo, sua munição e os efei-

tos dos tiros por elas produzidos) 

Identificação veicular;
 ▪  Perícia de Laboratório.

Documento médico-legal: corresponde a todo registro 
que tem os propósitos de reprodução e representação de um 
pensamento manifestado, de acordo com os critérios médico-
legais. Sua configuração sofre variação em virtude da finalidade 
e da situação.

Tipos de documentos médico-legais: 
 ▪  Atestados: também chamados de certificados, esses do-

cumentos podem ser de caráter administrativo, judicial ou 
oficioso. É uma declaração particular, isenta da obrigatorie-
dade de formalidade sobre compromisso legal, devendo ser 
fornecido por médico em exercício regular de sua profissão. 
A não obrigatoriedade de convenções não remete à isenção 
da verdade no teor do documento, e, para isso, existe a 
previsão de pena no Código Penal (artigos no 301 e 302), 
assim o enquadramento como infração ética na Resolução 
do Conselho Federal de Medicina, constante no Código de 
Ética Médica). 
 ▪  Notificações: comunicados compulsórios efetuados pelos 

médicos às autoridades competentes a respeito de um fato 
ou ocorrência no âmbito trabalhista, motivado por doenças 
contagiosas ou necessidades sociais e sanitárias. 
 ▪  Declaração de Óbito: é um documento que certifica a 

morte de uma determinada pessoa. O atestado de óbito é 
confeccionado em três vias, sendo que uma deve ser forne-
cida aos familiares, que, por sua vez, em posse desse docu-
mento, podem se encaminhar a um cartório para solicitar a 
certidão de óbito. O diagnóstico de óbito será analisado no 
trecho referente à tanatologia forense, porém, de imediato, 

é fundamental informar que, judicialmente, a morte pode 
ser de causa violenta ou natural, sendo a primeira motivada 
por acidente, crime ou suicídio. 
 ▪  Depoimento oral: havendo necessidade, o Código de 

Processo Penal (CPP) licencia o magistrado a convocar os 
peritos para que sejam ouvidos em juízo, tornando possível 
a elucidação de eventuais incertezas imprescindíveis para 
desfecho da demanda. 
 ▪  Relatório médico-legal: é o documento mais detalhado 

de uma perícia médica, de forma que venha a responder à 
requisição da autoridade judiciária ou policial. 
 ▪  Pareceres: sai respostas metodológicas fornecidas às 

consultas médico-legais. Com exceção da descrição, devido 
a não se encontrar mais diante do cadáver ou do corpo para 
exame especializado, contém as mesmas sessões do relató-
rio médico-legal.
 ▪  Consulta médico-legal: esse documento é necessário 

apenas se houver alguma dúvida relacionada ao relatório 
médico-legal. Esse documento é requerido pela autoridade 
ou outro médico perito. 
 ▪  Prontuário: anotação da anamnese do paciente, como 

também da documentação geral padronizada e que compe-
te ao registro histórico dos atendimentos médicos exercidos. 

TANATOLOGIA: MORTE APARENTE, REAL E SUAS FASES, 
FENÔMENOS CADAVÉRICOS E ESTIMATIVA DO TEMPO 
DE MORTE

Tanatologia é o ramos das ciências forenses que traz as 
informações desde o exame do local, com informações acerca 
das circunstâncias da morte. Valendo-se do exame necroscópico, 
visa estabelecer:

 ▪  a identificação do cadáver
 ▪  o mecanismo da morte
 ▪  a causa da morte
 ▪  o diagnóstico diferencial médico-legal (acidente, suicídio, 

homicídio ou morte de causa natural).

Uma das maiores dificuldades encontradas pelo médico 
perito diz respeito a identificação, pois muitas vezes os cadáveres 
são encontrados em estado avançado de decomposição, não 
são procurados por familiares ou conhecidos e caso não tenha 
nenhuma informação a respeito, ficará mais difícil chegar a sua 
identificação.

Quando o perito utiliza-se de todos os recursos para 
identificação e acaba por não encontrar nada terá que dar a 
morte causa indeterminada. 

A Tanatologia se interessa pelo local do crime, as 
circunstâncias que levaram a morte, estudo minucioso do 
cadáver com exames complementares ao decorrer da autópsia, 
de forma que possa ser elaborado um relatório para envio a 
autoridade judicial.

Antes do surgimento da era da transplantação de órgãos e 
tecidos, a morte era aceita como cessada totalmente, no dado 




